
Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

MENSAGEM N.º 063/2023 

Manaus, 27 de Julho de 2023.

VETO N. 13/2023 

Senhor Presidente, 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso 

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º da Constituição Estadual, decidi 

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que “PROÍBE o vilipêndio de 

dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, ridicularização e 

menosprezo no âmbito do Estado do Amazonas”. 

A matéria foi levada ao conhecimento da Secretaria de Estado 

de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania – SEJUSC, que por intermédio de 

manifestação de sua Secretaria Executiva de Direitos Humanos, se manifestou no 

seguintes termos: 

“...cumpre esclarecer que tal proibição já se encontra 

positivada no ordenamento jurídico brasileiro, na forma 

do artigo nº. 208 do Código Penal Brasileiro:  

“Art. 208 - Escarnecer de alguém publicamente, 

por motivo de crença ou função religiosa; impedir 

ou perturbar cerimônia ou prática de culto 

religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de 

culto religioso: Pena - detenção, de um mês a um 

ano, ou multa.  

Parágrafo único - Se há emprego de violência, a 

pena é aumentada de um terço, sem prejuízo da 

correspondente à violência.”.  
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Deve-se ainda esclarecer que tal PL vem de encontro a 

um fundamento basilar da República Federativa do 

Brasil, a laicidade do Estado, ou seja, umas medidas de 

evitar à discriminação religiosa, visando cumprir os 

objetos fundamentais da República, presentes no artigo 

3º da CRFB: 

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação.”  

Ademais, o artigo 5º do ordenamento retromencionado, 

ainda nos diz que: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes:  

[...]  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 

proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação 

de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo 

de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
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política, salvo se as invocar para eximir-se de 

obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 

cumprir prestação alternativa, fixada em lei; ”.  

É notório que a Constituição Federal não cita uma 

religião ou crença específica, visando a laicidade 

objetiva. Todavia, o Projeto de Lei menciona que:  

“Art. 1.º Fica proibida a utilização da religião cristã, 

de forma a promover a ridicularização, satirização 

e/ou toda e qualquer outra forma de menosprezo 

ou vilipendiar seus dogmas e crenças, em 

manifestações sociais, culturais e/ou de gênero, 

no âmbito da administração pública no Estado do 

Amazonas.  

Parágrafo único. Entende-se como ofensa ao 

cristianismo, a utilização de todo e qualquer objeto 

que vincule à religião ou a crença de forma 

desrespeitosa e que incite o ódio aos cristãos.”.  

(Projeto de Lei nº. 183/2023)  

Faz-se mister citar que o Supremo Tribunal Federal, por 

meio da ADI nº. 3478/RJ que trata sobre designação de 

pastor evangélico para atuar nos quartéis militares, 

portanto, a jurisprudência nos diz que:  

“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 

91, § 12, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. DESIGNAÇÃO DE PASTOR 

EVANGÉLICO PARA ATUAR NAS 

CORPORAÇÕES MILITARES DAQUELE 

ESTADO. OFENSA À LIBERDADE DE 

RELIGIOSA. REGRA DA NEUTRALIDADE. 

PROCEDENCIA DA AÇÃO.  

1. A regra de neutralidade do Estado não se 

confunde com a imposição de uma visão secular, 

mas consubstancia o respeito e a igual 
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consideração que o Estado deve assegurar a 

todos dentro de uma realidade multicultural. 

Precedentes.  

2. O direito à liberdade de religião, como 

expectativa normativa de um princípio da 

laicidade, obsta que razões religiosas sejam 

utilizadas como fonte de justificação de práticas 

institucionais e exige de todos os cidadãos, os que 

professam crenças teístas, os não teístas e os 

ateístas, processos complementares de 

aprendizado a partir da diferença.  

3. O direito dos militares à assistência religiosa 

exige que o Estado abstenha-se de qualquer 

predileção, sob pena de ofensa ao art. 19. I, da 

CRFB.  

Norma estadual que demonstra predileção por 

determinada orientação religiosa em 

detrimento daquelas inerentes aos demais 

grupos é incompatível com a regra 

constitucional de neutralidade e com o direito 

à liberdade de religião.  

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada 

procedente. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 

discutidos estes autos, acordam os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 

virtual de 13 a 19 de dezembro de 2019. sob a 

Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na 

conformidade da ata de julgamento e das notas 

taquigráficas, por unanimidade de votos, em julgar 

procedente o pedido formulado na ação direta 

para declarar a inconstitucionalidade do § 12 do 

art. 91 da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro, nos termos do voto do Relator. 

Brasília. 20 de dezembro de 2019.  
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Assim, pelos motivos expostos, nos t

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às 

ilustres Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 

expressões de distinguido apreço.

 

 

Ministro EDSON FACHIN Relator” 

Por conseguinte, quando coloca-se que o vilipêndio de 

seus dogmas e crenças, contra a religião e crença 

cristã, vai de forma contraria a neutralidade adota pela 

República Federativa do Brasil, da mesma forma, o 

escarnecer de alguém publicamente, por motivo de 

crença ou religião já se encontra presente no 

ordenamento vigente, sendo assim não se faz 

necessário a implementação de tal Projeto de Lei, visto 

que o tal, ainda que sem a devida intenção ira favorecer 

apenas uma religião em específico.  

Entendidos os fundamentos e explanações acima, esta 

Pasta de Direitos Humanos se posiciona contrária ao 

Projeto de Lei, pugnando pelo veto do mesmo, com 

base nos argumentos retromencionados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais, 

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às 

ilustres Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 

expressões de distinguido apreço. 

WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado 
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República Federativa do Brasil, da mesma forma, o 
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crença ou religião já se encontra presente no 

ordenamento vigente, sendo assim não se faz 
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que o tal, ainda que sem a devida intenção ira favorecer 

Entendidos os fundamentos e explanações acima, esta 

Pasta de Direitos Humanos se posiciona contrária ao 

Projeto de Lei, pugnando pelo veto do mesmo, com 

base nos argumentos retromencionados. 

ermos constitucionais, 

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às 

ilustres Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 
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,9���DGHTXDomR�GRV�FXLGDGRV�j�FULDQoD�H�DR�DGROHVFHQWH�H�j�VXD�IDPtOLD�
9���UHVSHLWR�jV�FUHQoDV�H��DORUHV�GD�FULDQoD�H�GR�DGROHVFHQWH�H�GH�VHXV�

IDPLOLDUHV�
$UW������2�3RGHU�3�EOLFR�(VWDGXDO��SDUD�FXPSULPHQWR�GHVWD�/HL��SRGHUi��

GHQWUH�RXWURV�
,�-�promover�a�capacitação�de�pro�ssionais�visando�à�quali�cação�em�

FXLGDGRV�SDOLDWL�RV��WHUDSLDV�GH�GRU�H�HP�WRGDV�DV�iUHDV�DIHWDV�
,,���IRUWDOHFHU�SROtWLFDV�S�EOLFDV�TXH��LVHP�DR�GHVHQ�RO�LPHQWR�GD�VD�GH�

GD�SRSXODomR�H�GH�SUiWLFDV�LQGL�LGXDLV�H�VRFLDLV�SDUD�R�DXWRFXLGDGR�
,,,� �� DWXDU� MXQWDPHQWH� jV� LQVWLWXLo�HV� GD� VRFLHGDGH� FL�LO� RUJDQL]DGD�

H� HQWLGDGHV� S�EOLFDV� GH� WRGDV� DV� HVIHUDV� GR� SRGHU�� SDUD� FRQWULEXLomR�
FRP� VXJHVW�HV�� LQIRUPDo�HV�� UHFXUVRV� �XPDQRV� H� PDWHULDLV� SDUD� SOHQD�
FRQVHFXomR� GRV� REMHWL�RV� �LVDGRV� QHVWD� /HL�� DWUD�pV� GD� FHOHEUDomR� GH�
FRQ�rQLRV��DFRUGRV�H�SDUFHULDV�

$UW�������V�GHVSHVDV�GHFRUUHQWHV�GD�H[HFXomR�GHVWD�/HL�FRUUHUmR�SRU�
FRQWD�GDV�GRWDo�HV�RUoDPHQWiULDV�SU�SULDV��VXSOHPHQWDGDV�VH�QHFHVViULR�

$UW������5H�RJD�D�/HL�Q����������GH����GH�MDQHLUR�GH������
$UW������(VWD�/HL�HQWUD�HP��LJRU�QD�GDWD�GH�VXD�SXEOLFDomR�
�$�,1(7(��2� �29(51$�25� �2� (67$�2� �2�$0$�21$6�� HP�

0DQDXV�����GH�MXO�R�GH������

:,�621�0,5$1�$��,0$
�R�HUQDGRU�GR�(VWDGR�GR��PD]RQDV

)��9,2��25�(,52�$1721��),��2
6HFUHWiULR�GH�(VWDGR���HIH�GD��DVD��L�LO

$12$5�$��8��6$0$�
6HFUHWiULR�GH�(VWDGR�GH�6D�GH

��(����������������������

3URWRFROR�������

��(���������������������

�(,�1�����������(�����(��8��2��(�����
(67$�(�(�(� GLUHWUL]HV� SDUD� D� LQVWLWXLomR� GD� 3ROtWLFD�
(VWDGXDO� GH� ,QFOXVmR� 6RFLDO� GH� 3HVVRDV� FRP� 1DQLVPR�
FRP�R�REMHWL�R�GH�SURSRUFLRQDU�PHO�RU�TXDOLGDGH�GH��LGD�D�
HVVDV�SHVVRDV��QR�(VWDGR�GR��PD]RQDV�

)$d2�6$�(5�D�WRGRV�RV��DELWDQWHV�TXH�D��66(0�/(,��/(�,6/�7,9��
GHFUHWRX�H�HX�VDQFLRQR�D�SUHVHQWH

��(�,��
$UW������(VWD�/HL�HVWDEHOHFH�DV�GLUHWUL]HV�SDUD�D�LQVWLWXLomR�GD�3ROtWLFD�

(VWDGXDO�GH�,QFOXVmR�6RFLDO�GH�3HVVRDV�FRP�1DQLVPR��FRP�R�REMHWL�R�GH�
SURSRUFLRQDU� PHO�RU� TXDOLGDGH� GH� �LGD� D� HVVDV� SHVVRDV�� QR� (VWDGR� GR�
�PD]RQDV�

$UW��������3ROtWLFD�(VWDGXDO�GH�,QFOXVmR�6RFLDO�GH�3HVVRDV�FRP�1DQLVPR�
WHP� FDUiWHU� SHUPDQHQWH� H� �LVD� SURPR�HU� SURMHWRV� GH� LQFOXVmR� VRFLDO�
GHVWLQDGRV� jV� SHVVRDV� FRP� QDQLVPR� QDV� GL�HUVDV� iUHDV� GD� VRFLHGDGH��
DEUDQJHQGR�D�HGXFDomR��D�VD�GH��R�WUDEDO�R��D�FXOWXUD��D�DFHVVLELOLGDGH��R�
XUEDQLVPR��R�HVSRUWH�H�R�OD]HU�

$UW��������3ROtWLFD�(VWDGXDO�GH�,QFOXVmR�6RFLDO�GH�3HVVRDV�FRP�1DQLVPR�
WHP�FRPR�SULQFLSDLV�GLUHWUL]HV�

,� �� LQFOXLU� R� QDQLVPR� FRPR� WHPD� GH� GHEDWHV� H� SDOHVWUDV� FRP� SDLV� H�
DOXQRV�QDV�HVFRODV�H�QRV�ORFDLV�RQGH�RFRUUD�D�SRVVLELOLGDGH�GHVVHV�H�HQWRV�

,,�-�disponibilizar�testes�e�exames�que�permitam�a�identi�cação�precoce�
GR�QDQLVPR�

,,,� -� divulgar� os� diversos� mecanismos� de� identi�cação� precoce� do�
QDQLVPR�HP�VXDV�GL�HUVDV�FDXVDV�

,9� �� SURSRUFLRQDU� WUDWDPHQWRV� TXH� SHUPLWDP� DPHQL]DU� RV� HIHLWRV� GR�
nanismo,�principalmente�com�sua�identi�cação�precoce;

9���GHVHQ�RO�HU�FDPSDQ�DV�HGXFDWL�DV�FRQWUD�R�SUHFRQFHLWR�jV�SHVVRDV�
FRP�QDQLVPR��EXVFDQGR�FRQVFLHQWL]DU�D�SRSXODomR�GH�TXH�R�QDQLVPR�p�XP�
IDWRU� TXH� QmR� LPSHGH� D� SHUIHLWD� FRQ�L�rQFLD� GH� VHXV� SRUWDGRUHV� FRP� DV�
GHPDLV�SHVVRDV�

9,� �� FULDU� R� FRQFHLWR� GH� QDQLVPR� FRPR� HVSHFLDOL]DomR� QDV� XQLGDGHV�
S�EOLFDV�GH�VD�GH�GR�HVWDGR��SURSLFLDQGR�R�VHX�PHO�RU�DWHQGLPHQWR�

9,,� �� GHVHQ�RO�HU�HTXLSDPHQWRV�XUEDQRV�PDLV�DGHTXDGRV� DR�XVR�SRU�
SHVVRDV�FRP�QDQLVPR�

9,,,��� LQFOXLU�DV�SHVVRDV�FRP�QDQLVPR�FRPR�GHVWLQDWiULRV�GRV�SURMHWRV�
GH�DFHVVLELOLGDGH�

,�� �� HVWDEHOHFHU� QRUPDV� SDUD� D� DGHTXDomR� GH� HTXLSDPHQWRV� QRV�
DPELHQWHV�XUEDQRV��QDV��DELWDo�HV��QR�FRPpUFLR��QRV�SUpGLRV��QRV�PHLRV�
GH�WUDQVSRUWHV�H�HP�WRGRV�RV�OXJDUHV��TXH�IDFLOLWHP�R�VHX�XVR�SRU�SHVVRDV�
FRP�QDQLVPR�

����HVWLPXODU�H�FULDU�PHFDQLVPRV�GH�LQFHQWL�R�j�FRQWUDWDomR�GH�SHVVRDV�
FRP�QDQLVPR�SDUD�R�WUDEDO�R�SHODV�HPSUHVDV�

�,���FULDU�SURMHWRV�GH�HVSRUWHV�H�OD]HU�SDUD�DV�SHVVRDV�FRP�QDQLVPR�
$UW�� ���� �� 3ROtWLFD� (VWDGXDO� GH� ,QFOXVmR� 6RFLDO� SDUD� 3HVVRDV� FRP�

1DQLVPR� WHP� FDUiWHU� SHUPDQHQWH� H� DEUDQJH� R� GHVHQ�RO�LPHQWR� GH�

HVWUDWpJLas�publicitárias�públicas�e�privadas�contendo�frases�a�rmativas�em�
GHIHVD�GHVWD�FDXVD�

�������V�FDPSDQ�DV�S�EOLFDV�SRGHP�LQFOXLU�IUDVHV�DOXVL�DV�j�FDXVD��HP�
SDLQpLV��IDL[DV�H�HTXLSDPHQWRV�DORFDGRV�HP�ORJUDGRXURV�S�EOLFRV��GXUDQWH�
D�UHDOL]DomR�GH�H�HQWRV�SDWURFLQDGRV�SHOR��R�HUQR�(VWDGXDO�RX�UHDOL]DGRV�
HP�ORFDLV�S�EOLFRV�FRP�D�DXWRUL]DomR�JR�HUQDPHQWDO�

�������V�HPSUHVDV�SUL�DGDV�WDPEpP�SRGHUmR�PHQFLRQDU�IUDVHV�DOXVL�DV�
j�FDPSDQ�D�HP�VXDV�SURSDJDQGDV�LQVWLWXFLRQDLV��LQFOXLQGR�D�GLVWULEXLomR�GH�
DGHVL�RV�SDUD�DXWRP��HLV�FRP�D�ORJRPDUFD�GD�HPSUHVD�

$UW�� ���� 2� �R�HUQR� GR� (VWDGR� UHJXODPHQWDUi� HVWD� /HL�� QR� TXH� IRU�
QHFHVViULR�j�VXD�DSOLFDomR�

$UW������(VWD�/HL�HQWUD�HP��LJRU�QD�GDWD�GH�VXD�SXEOLFDomR
�$�,1(7(��2� �29(51$�25� �2� (67$�2� �2�$0$�21$6�� HP�

0DQDXV�����GH�MXO�R�GH������

:,�621�0,5$1�$��,0$
�R�HUQDGRU�GR�(VWDGR�GR��PD]RQDV

)��9,2��25�(,52�$1721��),��2
6HFUHWiULR�GH�(VWDGR���HIH�GD��DVD��L�LO

�866$5$�3(�526$��(�(67,12��$��267$
6HFUHWiULD�GH�(VWDGR�GH�-XVWLoD���LUHLWRV��XPDQRV�H��LGDGDQLD

��(����������������������

3URWRFROR�������

��(���������������������

0(16$�(0�1�����������

0DQDXV�����GH��XOKR�GH������
6HQKRU�3UHVLGHQWH�

6HQKRUDV��HSXWDGDV�H�6HQKRUHV��HSXWDGRV�
�RPXQLFR� D� HVVD� �XJXVWD� �VVHPEOHLD� /HJLVODWL�D� TXH�� QR� XVR� GD�

SUHUURJDWL�D�D�PLP�GHIHULGD�SHOR�DUWLJR�����������GD��RQVWLWXLomR�(VWDGXDO��

GHFLGL�SHOD�DSRVLomR�GH�9(72�727$�� DR�3URMHWR�GH�/HL� TXH� ��������R�
�L�LSr��LR�����R�P�V���F���o�V������L��V�j����L�LmR�F�LV�m�VRE�IR�P�����Vi�L����

�L�LF����L��omR���P��RVS���R��R��PEL�R��R�(V���R��R��P��R��V��
��PDWpULD� IRL� OH�DGD� DR� FRQ�HFLPHQWR� GD� 6HFUHWDULD� GH� (VWDGR� GH�

-XVWLoD�� �LUHLWRV� �XPDQRV� H� �LGDGDQLD� �� 6(-86��� TXH� SRU� LQWHUPpGLR�
GH� PDQLIHVWDomR� GH� VXD� 6HFUHWDULD� ([HFXWL�D� GH� �LUHLWRV� �XPDQRV�� VH�

PDQLIHVWRX�QR�VHJXLQWHV�WHUPRV�
����FXPSUH�HVFODUHFHU�TXH� WDO�SURLELomR� Mi�VH�HQFRQWUD�SRVLWL�DGD�QR�

RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�EUDVLOHLUR��QD�IRUPD�GR�DUWLJR�Q�������GR���GLJR�
3HQDO��UDVLOHLUR�

������ ���� �� (VF����F��� ��� ����pP� S�E�LF�P������ SR�� PR�L�R� ���
F���o�� R�� I��omR� ���L�LRV��� LPS��L�� R�� S�����E��� F��LP��L�� R��
S�i�LF�����F���R����L�LRVR���L�LS���L���S�E�LF�P�������R�R��REM��R����

F���R����L�LRVR��3�����������omR������P�PrV����P���R��R��P�����
3��i���IR���LFR�������i��PS���R�����LR�r�FL�����S����p���P�������

����P����oR��V�P�S��M�t�R����FR���VSR�������j��LR�r�FL����
�H�H�VH� DLQGD� HVFODUHFHU� TXH� WDO� 3/� �HP� GH� HQFRQWUR� D� XP�

IXQGDPHQWR�EDVLODU�GD�5HS�EOLFD�)HGHUDWL�D�GR��UDVLO��D�ODLFLGDGH�GR�
(VWDGR�� RX�VHMD�� XPDV�PHGLGDV�GH�H�LWDU�j� GLVFULPLQDomR� UHOLJLRVD��

�LVDQGR�FXPSULU�RV�REMHWRV�IXQGDPHQWDLV�GD�5HS�EOLFD��SUHVHQWHV�QR�
DUWLJR����GD��5)��

����������R�V�L���P�REM��L�RV�I����P����LV����5�S�E�LF��)������L���
�R����VL��

,���FR�V���L���P��VRFL�������L�����M�V�����VR�L�i�L��
,,���������L��R���V���R��LP���R���FLR����
,,,� �� �����LF��� �� SRE����� �� �� P���L���L��omR� �� �����L�� �V�

��VL��������V�VRFL�LV������LR��LV�
,����S�RPR����R�E�P�����R�RV��V�P�S��FR�F�L�RV����R�L��P����o���

V��R��FR���L�������T��LVT����R����V�IR�P�V�����LVF�LPL��omR��
�GHPDLV��R�DUWLJR����GR�RUGHQDPHQWR�UHWURPHQFLRQDGR��DLQGD�QRV�GL]�

TXH�
����������R�RV�VmR�L���LV�S�����������L��V�P��LV�L�omR����T���T����

���������� ������L��R�V�� �RV� E��VL��L�RV� �� �RV� �V������L�RV�
��VL�����V��R�3�tV���L��LR��EL�L������R��L��L�R�j��L����j��LE��������

j�L����������j�V������o����j�S�RS�L��������RV����PRV�V���L���V�
>����

�,� �� p� L��LR�i���� �� �LE������� ���FR�VFLr�FL�� �� ���F���o��� V���R�
�VV������R�R��L��������FtFLR��RV�F���RV����L�LRVRV���������L�������

IR�P�������L����S�R��omR��RV��RF�LV����F���R�����V��V��L����L�V�
�,,���p��VV����������RV����PRV������L����S��V��omR�����VVLV�r�FL��
���L�LRV����V����L����V�FL�LV���PL�L����V����L������omR�FR���L���

�,,,� �� �L���pP� V��i� S�L���R� ��� �L��L�RV� SR�� PR�L�R� ��� F���o��
religiosa�ou�de�convicção��losó�ca�ou�política,�salvo�se�as�invocar�

S������LPL��V�����RE�L��omR����������R�RV�LPSRV�������F�V���V����
cumprir�prestação�alternativa,��xada�em�lei����

�������������������������������
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e�QRW�ULR�TXH�D��RQVWLWXLomR�)HGHUDO�QmR�FLWD�XPD�UHOLJLmR�RX�FUHQoD�

especí�ca,� visando� a� laicidade� objetiva.� Todavia,� o� Projeto� de� Lei�
PHQFLRQD�TXH�

������ ���� )LF�� S�RLEL��� �� ��L�L��omR� ��� ���L�LmR� F�LV�m�� ��� IR�P�� ��
S�RPR�������L�LF����L��omR��V��L�L��omR���R���R�����T���T����R�����
IR�P�����P��RVS���R�R���L�LS���L���V��V��R�P�V���F���o�V���P�
P��LI�V��o��V� VRFL�LV�� F������LV� ��R�� ��� �r���R�� �R� �PEL�R� ���
��PL�LV���omR�S�E�LF���R�(V���R��R��P��R��V�
3��i���IR� ��LFR�� (�������V�� FRPR� RI��V�� �R� F�LV�L��LVPR�� ��
��L�L��omR���� �R�R� ��T���T���� REM��R� T����L�F����j� ���L�LmR� R����
crença�de�forma�desrespeitosa�e�que�incite�o�ódio�aos�cristãos.��
�3�RM��R����/�L��������������

)D]�VH�PLVWHU�FLWDU�TXH�R�6XSUHPR�7ULEXQDO�)HGHUDO��SRU�PHLR�GD���,�
Q��� �����5-� TXH� WUDWD� VREUH� GHVLJQDomR� GH�SDVWRU� H�DQJpOLFR� SDUD�
DWXDU�QRV�TXDUWpLV�PLOLWDUHV��SRUWDQWR��D�MXULVSUXGrQFLD�QRV�GL]�TXH�

�(PHQWD�� �,5(,72� �2167,78�,21�/�� �d�2� �,5(7�� �(� ,1�
�2167,78�,21�/,���(���57�� ���� �� ���� ��� �2167,78,d�2�
�2�(67��2��2�5,2��(�-�1(,52���(6,�1�d�2��(�3�6725�
(9�1�e/,�2�3�5���78�5�1�6��25325�d�(6�0,/,7�5(6�
��48(/(� (67��2�� 2)(16�� �� /,�(5���(� �(� 5(/,�,26���
5(�5�����1(875�/,���(��352�(�(1�,������d�2�
��� �� UHJUD� GH� QHXWUDOLGDGH� GR� (VWDGR� QmR� VH� FRQIXQGH� FRP� D�
LPSRVLomR�GH�XPD��LVmR�VHFXODU��PDV�FRQVXEVWDQFLD�R�UHVSHLWR�H�D�
LJXDO�FRQVLGHUDomR�TXH�R�(VWDGR�GH�H�DVVHJXUDU�D�WRGRV�GHQWUR�GH�
XPD�UHDOLGDGH�PXOWLFXOWXUDO��3UHFHGHQWHV�
���2� GLUHLWR�j� OLEHUGDGH� GH� UHOLJLmR�� FRPR�H[SHFWDWL�D� QRUPDWL�D�
GH�XP�SULQFtSLR�GD� ODLFLGDGH�� REVWD� TXH� UD]�HV� UHOLJLRVDV� VHMDP�
utilizadas� como� fonte� de� justi�cação� de� práticas� institucionais� e�
H[LJH� GH� WRGRV� RV� FLGDGmRV�� RV� TXH� SURIHVVDP� FUHQoDV� WHtVWDV��
RV� QmR� WHtVWDV� H� RV� DWHtVWDV�� SURFHVVRV� FRPSOHPHQWDUHV� GH�
DSUHQGL]DGR�D�SDUWLU�GD�GLIHUHQoD�
���2�GLUHLWR�GRV�PLOLWDUHV�j�DVVLVWrQFLD�UHOLJLRVD�H[LJH�TXH�R�(VWDGR�
DEVWHQ�D�VH�GH�TXDOTXHU�SUHGLOHomR��VRE�SHQD�GH�RIHQVD�DR�DUW��
����,��GD��5)��
1RUPD� HVWDGXDO� TXH� GHPRQVWUD� SUHGLOHomR� SRU� GHWHUPLQDGD�
RULHQWDomR� UHOLJLRVD� HP� GHWULPHQWR� GDTXHODV� LQHUHQWHV� DRV�
GHPDLV�JUXSRV�p�LQFRPSDWtYHO�FRP�D�UHJUD�FRQVWLWXFLRQDO�GH�
QHXWUDOLGDGH�H�FRP�R�GLUHLWR���OLEHUGDGH�GH�UHOLJLmR�
��� �omR� �LUHWD� GH� ,QFRQVWLWXFLRQDOLGDGH� MXOJDGD� SURFHGHQWH��
���5��2�9LVWRV�� UHODWDGRV� H� GLVFXWLGRV� HVWHV� DXWRV�� DFRUGDP�
RV�0LQLVWURV� GR� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� )HGHUDO�� HP� VHVVmR� SOHQiULD�
�LUWXDO� GH� ���D� ���GH� GH]HPEUR� GH� ������ VRE� D� 3UHVLGrQFLD�GR�
Senhor�Ministro�Dias�To�oli,�na�conformidade�da�ata�de�julgamento�
e� das� notas� taquigrá�cas,� por� unanimidade� de� votos,� em� julgar�
SURFHGHQWH�R�SHGLGR�IRUPXODGR�QD�DomR�GLUHWD�SDUD�GHFODUDU�D�LQ�
FRQVWLWXFLRQDOLGDGH�GR������GR�DUW�����GD��RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GR�
5LR�GH�-DQHLUR��QRV�WHUPRV�GR��RWR�GR�5HODWRU�
�UDVtOLD�����GH�GH]HPEUR�GH������
0LQLVWUR�(�621�)���,1�5HODWRU�

3RU�FRQVHJXLQWH��TXDQGR�FRORFD�VH�TXH�R��LOLSrQGLR�GH�VHXV�GRJPDV�
H�FUHQoDV��FRQWUD�D�UHOLJLmR�H�FUHQoD�FULVWm���DL�GH�IRUPD�FRQWUDULD�D�
QHXWUDOLGDGH� DGRWD� SHOD� 5HS�EOLFD� )HGHUDWL�D� GR��UDVLO�� GD�PHVPD�
IRUPD��R�HVFDUQHFHU�GH�DOJXpP�SXEOLFDPHQWH��SRU�PRWL�R�GH�FUHQoD�
RX� UHOLJLmR� Mi�VH�HQFRQWUD�SUHVHQWH�QR�RUGHQDPHQWR��LJHQWH��VHQGR�
DVVLP�QmR�VH�ID]�QHFHVViULR�D�LPSOHPHQWDomR�GH�WDO�3URMHWR�GH�/HL��
�LVWR�TXH�R�WDO��DLQGD�TXH�VHP�D�GH�LGD�LQWHQomR�LUD�ID�RUHFHU�DSHQDV�
uma�religião�em�especí�co.
(QWHQGLGRV� RV� IXQGDPHQWRV� H� H[SODQDo�HV� DFLPD�� HVWD� 3DVWD� GH�
�LUHLWRV��XPDQRV�VH�SRVLFLRQD�FRQWUiULD�DR�3URMHWR�GH�/HL��SXJQDQGR�
SHOR��HWR�GR�PHVPR��FRP�EDVH�QRV�DUJXPHQWRV�UHWURPHQFLRQDGRV�
�VVLP��SHORV�PRWL�RV�H[SRVWRV��QRV�WHUPRV�FRQVWLWXFLRQDLV��VXEPHWR�

RV�PRWL�RV�GH�9HWR�7RWDO�j�DSUHFLDomR�GHVVD��DVD�/HJLVODWL�D�� UHLWHUDQGR�
jV� LOXVWUHV� 6HQ�RUDV� �HSXWDGDV� H� DRV� LOXVWUHV� 6HQ�RUHV� �HSXWDGRV�� QD�
RSRUWXQLGDGH��H[SUHVV�HV�GH�GLVWLQJXLGR�DSUHoR�

:,�621�0,5$1�$��,0$
�R�HUQDGRU�GR�(VWDGR�GR��PD]RQDV

��(����������������������

3URWRFROR�������

��(���������������������

�(�5(72�1�����������(�����(��8��2��(������
$�5(� crédito� adicional� suplementar� que� especi�ca,�
QRV� 2UoDPHQWRV� )LVFDO� H� GD� 6HJXULGDGH� �LJHQWHV� GD�
�GPLQLVWUDomR��LUHWD�H�,QGLUHWD�

2��29(51$�25��2� (67$�2��2�$0$�21$6�� QR� XVR� GH� VXDV�
DWULEXLo�HV�OHJDLV��H�WHQGR�HP��LVWD�D�DXWRUL]DomR�FRQWLGD�QR�DUWLJR����GD�/HL�
Q��������GH����GH�GH]HPEUR�GH�����

�(�5(7$�
$UW�����)LFD�DEHUWR��QRV�2UoDPHQWRV�)LVFDO�H�GD�6HJXULGDGH��LJHQWHV�

GD� �GPLQLVWUDomR� �LUHWD� H� ,QGLUHWD�� FUpGLWR� DGLFLRQDO� VXSOHPHQWDU� QR�
�DORU� GH� 5���������������� ��(172� (� 48$5(17$� (� 6(7(� 0,���(6��
6(,6�(1726�(�129(17$�(�48$752�0,���6(7(�(1726�(�2,7(17$�

(�48$752�5($,6�(�6(7(17$�(�48$752��(17$926���SDUD�DWHQGHU�jV�
GRWDo�HV�LQGLFDGDV�QR�$QH�R�,�GHVWH��HFUHWR�

$UW�� ��� 2V� UHFXUVRV� QHFHVViULRV� j� H[HFXomR� GR� GLVSRVWR� QR� DUWLJR�
DQWHULRU�GHFRUUHUmR�GH�DQXODomR�GDV�GRWDo�HV�LQGLFDGDV�QR�$QH�R�,,�GHVWH�
�HFUHWR�

$UW�����(VWH��HFUHWR�HQWUD�HP��LJRU�QD�GDWD�GH�VXD�SXEOLFDomR�

�$�,1(7(��2��29(51$�25��2�(67$�2��2�$0$�21$6��HP�
0DQDXV�����GH�MXO�R�GH������

:,�621�0,5$1�$��,0$
�R�HUQDGRU�GR�(VWDGR�GR��PD]RQDV

$�$1$��$5�26$�9$�e5,2�720$�
6HFUHWiULD�GH�(VWDGR�GD�)D]HQGD��HP�H[HUFtFLR

��(����������������������

ANEXOS DO DECRETO Nº 47.818, DE 27 DE JULHO DE 2023

ANEXO I (Artigo 1º) - SUPLEMENTAÇÃO

13000 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
13101 SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

PT REGIÃO
TIPO

AÇÃO
FONTE DE

RECURSOS

NATUREZA
DA

DESPESA

PESSOAL E
ENCARGOS

JUROS E
ENCARGOS DA

DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES

INVERSÕES
FINANCEIRASINVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO
DA DÍVIDA

FISCAL

3229 GESTÃO E SERVIÇOS AO ESTADO

04 122 3229 2562 - Gestão do Gerenciamento, Fornecimento e Abastecimento de Combustíveis
0001 A 1.500.121 3390 3.820.000,00
0011 A 1.500.121 3390 1.400.000,00

TOTAL 5.220.000,00

5.220.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

14000 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
14101 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

PT REGIÃO TIPO
AÇÃO

FONTE DE
RECURSOS

NATUREZA
DA

DESPESA

PESSOAL E
ENCARGOS

JUROS E
ENCARGOS DA

DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES

INVERSÕES
FINANCEIRASINVESTIMENTOS AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

3259 GESTÃO FISCAL, ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E
MODERNIZAÇÃO FAZENDÁRIA

04 129 3259 2096 - Gestão Administrativa,Tributária, Financeira, Contábil e Orçamentária
0001 A 1.500.100 3390 50.900,00

TOTAL 50.900,00

50.900,00                TOTAL POR SECRETARIA

16000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
16301 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO AMAZONAS

PT REGIÃO TIPO
AÇÃO

FONTE DE
RECURSOS

NATUREZA
DA

DESPESA

PESSOAL E
ENCARGOS

JUROS E
ENCARGOS DA

DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES

INVERSÕES
FINANCEIRASINVESTIMENTOS AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA

FISCAL

3306 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO AMAZONAS

19 571 3306 2106 - Fomento e Incentivo à Internacionalização e Cooperação Interinstitucional em Âmbito Nacional e
Internacional

0011 A 1.500.100 3390 100.000,00

19 572 3306 2465 - Apoio à Infraestrutura Resiliente para Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I)
0001 A 1.500.100 3390 100.000,00

TOTAL 200.000,00

200.000,00                TOTAL POR SECRETARIA

�������������������������������
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Documento No 2023.10000.00000.9.037767

Origem
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Enviado por:
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Data:
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